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    APRESENTAÇÃO




    O objetivo deste livro consiste em fomentar uma reflexão acerca da reforma trabalhista introduzida pela Lei nº 13.467/2017, sob a perspectiva do direito social do trabalho, e como esta reforma conflita com o princípio da dignidade da pessoa humana, portanto, confrontando com os direitos dos trabalhadores positivados no texto constitucional, infraconstitucional e convenções internacionais sobre trabalho. Com esse espírito, inicia-se a explanação sobre os direitos humanos, o direito fundamental dos trabalhadores que está entrelaçado à dignidade da pessoa humana, e a proibição de retrocesso dos direitos sociais. Relata-se o direito dos trabalhadores, a evolução do ramo trabalhista no direito internacional e no Brasil. Explana-se, após a tramitação da Lei nº 13.467/2017, como esta ocorreu e quais os interesses na celeridade de sua aprovação. São expostas ainda todas as modificações advindas pela reforma trabalhista, pontuando uma a uma, sendo separadas pelos ramos do direito trabalhista, em direito individual, coletivo e o direito processual do trabalho, com explicação sobre o que foi modificado na CLT e na Lei nº 6.019/74 que trata do trabalho temporário. Desenvolve-se, posteriormente, sob a perspectiva constitucional, como a reforma trabalhista implementada pela Lei nº 13.467/2017 influenciou no direito social do trabalho, sendo esta última com análise em princípios-valores dos direitos humanos, da proibição de retrocesso dos direitos sociais, e da dignidade da pessoa humana. Faz-se ainda necessário o estudo de pontos da reforma que atingem diretamente os direitos fundamentais, com embasamento na doutrina, efetuando pesquisa jurisprudencial mostra-se oportuna e relevante por abordar temas referentes ao retrocesso social, inconstitucionalidade e inconvencionalidade da reforma trabalhista. Necessário ainda demonstrar de forma concisa como as alterações que vieram com a reforma trabalhista refletem de forma negativa nos direitos sociais, sendo considerado um retrocesso, efetua-se todo através de uma pesquisa bibliográfica e descritiva.




    Palavras-chave: Direito dos trabalhadores. Reforma trabalhista. Dignidade da pessoa humana. Retrocesso social.


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS




    ABRAT–Associação Brasileira dos Advogados Trabalhistas




    ADC – Ação Direta de Constitucionalidade




    ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade




    ANAMATRA – Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho




    ANPT– Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho




    CCJC – Comissão de Constituição da Justiça e Cidadania




    CF – Constituição Federal




    CLT – Consolidação das Leis do Trabalho




    CPC – Código de Processo Civil




    CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social




    FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço




    MP – Medida Provisória




    MTE – Ministério do Trabalho e Emprego




    OAB – Ordem dos Advogados do Brasil




    OIT – Organização Internacional do Trabalho




    ONU – Organização das Nações Unidas




    PDV – Programa de Demissão Voluntária




    PEC – Projeto de Emenda Constitucional




    PL – Projeto de Lei




    SINAIT–Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho




    TRT – Tribunal Regional do Trabalho




    TST – Tribunal Superior do Trabalho




    UNISAL–Centro Universitário Salesiano de São Paulo


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A Lei nº 13.467/2017, a chamada reforma trabalhista, quando aprovada, trouxe uma movimentação no mundo jurídico trabalhista, e o andamento do projeto de lei que levou à aprovação da referida lei trouxe estranheza pela celeridade de uma reforma que afeta o direito de todos os trabalhadores brasileiros.




    O direito do trabalho foi construído por meio de lutas e consequentes conquistas sociais durante os séculos, em todo o mundo, formando uma legislação protecionista que sempre buscou, através da legislação, equilibrar a balança entre o trabalhador que possui a força de trabalho e o empregador que tem o capital.




    Os problemas sociais entre empregadores e empregados levou a ONU e a OIT, a buscar melhorias necessárias aos trabalhadores, criando mecanismos que buscam o equilíbrio necessário nas relações de trabalho.




    O presente livro consiste em um estudo sobre como as alterações introduzidas pela Lei nº 13.467/2017 (reforma trabalhista) causam prejuízos ao direito social dos trabalhadores, buscando confrontar os artigos alterados com o regramento constitucional e as convenções internacionais, com a necessária pesquisa documental.




    O livro propõe uma reflexão que mesmo com a necessária atualização da legislação trabalhista pátria face às mudanças nos contratos de trabalho e a necessidade de flexibilização de normas trabalhistas para se adequar ao novo mercado de trabalho, e ainda a necessidade destas reformas para o enfrentamento das crises econômicas que o país sofreu nas últimas décadas.




    Apesar de todas as necessárias mudanças, o objetivo do presente livro é realizar um estudo com base na evolução do direito dos trabalhadores e dos direitos fundamentais, pontuar as alterações introduzidas pela Lei nº 13.467/2017, e explanar de forma clara quais artigos da referida reforma são contrários aos tratados internacionais, aos princípios constitucionais de dignidade da pessoa humana e aos valores sociais do trabalho.




    Vê-se que o presente livro se coaduna com a linha de pesquisa escolhida por este autor durante o seu mestrado, que foram os Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, que é a concretização dos direitos sociais, difusos e coletivos, estando o direito dos trabalhadores inclusos.




    O livro está organizado em quatro seções com os seguintes títulos: Direitos Humanos e Fundamentais dos Trabalhadores, O direito dos trabalhadores, Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) e O retrocesso social do direito trabalhista.




    Na primeira seção, abordar-se-á os direitos humanos e fundamentais dos trabalhadores, o direito fundamental do trabalho na Constituição, o princípio da dignidade da pessoa humana e a proibição de retrocesso dos direitos sociais.




    Na segunda seção tratar-se-á do direito dos trabalhadores, o conceito de direito do trabalho, a evolução do direito do trabalho mundial e nacional.




    Na terceira seção, focar-se-á na reforma trabalhista introduzida pela Lei nº 13.467/2017, explanando sobre a tramitação do projeto, as alterações introduzidas, citação de todos os artigos modificados ou introduzidos, sendo organizado pelo seu ramo no direito do trabalho, citando suas principais alterações.




    Na quarta e última seção, serão citados os possíveis retrocessos sociais indicados por doutrinadores, sendo analisados, à luz da Constituição Federal e das convenções internacionais, os artigos da reforma que se revelam inconstitucionais e/ou inconvencionais, mediante o estudo jurisprudencial, e os enunciados emanados da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho, realizada pela Anamatra.




    Na conclusão do presente livro, restará a crítica à reforma trabalhista introduzida pela Lei nº 13.467/2017.


  




  

    2 DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS DOS TRABALHADORES




    Os direitos humanos bem como os direitos dos trabalhadores se entrelaçam quanto a sua origem na história, haja vista que ambos tiveram a sua formação conceitual após as revoluções francesa e industrial.




    Tem-se ainda a necessidade de além de estudar os direitos humanos e a consequência positivação destes, tornando-se direitos fundamentais, e sendo que dentre estes direitos fundamentais estão os direitos trabalhista, que se impõe aos trabalhadores, como forma de garantia de uma vida digna.




    A seguir será explanado sobre os direitos humanos e os direitos fundamentais dos trabalhadores, e como estes são interligados pelo fato que o trabalho e de certa forma a centralidade da vida humana.




    
2.1 DIREITOS HUMANOS




    O direito humano advém da necessidade humana ao seu desenvolvimento, e se desenvolve através dos anos por meio de lutas que acabam por demonstrar a necessidade de reconhecimento de novos valores para a humanidade.




    Tais direitos que se demonstram humanos não se sobrepõem, quando há o reconhecimento de novos direitos, mas se aglutinam para formar um sistema de direitos a todo ser humano, na garantia de uma vida melhor.




    Pablo Jiménez Serrano (2017, p. 180), explica sobre os direitos humanos:




    Em suma, os direitos humanos não são direitos naturais pelo fato de serem provenientes da razão humana ou da natureza das coisas. Os direitos humanos são naturais justamente por serem decorrentes da existência do ser humano que é a sua fonte e razão direta. Assim, mais do que um fundamento jusfilosófico, importa em seu fundamento normativo, pois a falta de observância e respeito estimula a necessidade de serem positivados, transformando-se, assim, em direitos fundamentais.




    A construção de um direito humano não é uma simples dedução da necessidade do ser humano pelo Estado, mas uma busca dos cidadãos na melhoria de suas condições de vida.




    Para Norberto Bobbio (2004):




    “...os direitos do homem constituem uma classe variável, como a história destes últimos séculos demonstra suficientemente. O elenco dos direitos do homem se modificou, e continua a se modificar, com a mudança das condições históricas, ou seja, dos carecimentos e dos interesses, das classes no poder, dos meios disponíveis para a realização dos mesmos, das transformações técnicas, etc. (BOBBIO, 2004, p. 13)




    Desta forma vê-se que os direitos humanos ou do homem se modificaram durante os anos, e se classificam por meio de dimensões ou gerações, contudo, por não ser objeto deste estudo tal classificação se mostra desnecessária, haja vista que o conteúdo destes direitos que se mostra importante.




    As Nações Unidas definem os direitos humanos como “[...] direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição” (ONU, 2020).




    De modo geral, os direitos humanos são direitos da condição humana, inerente à própria pessoa humana, que devem ser garantidos a todos os indivíduos, independentemente de classe social, gênero, nacionalidade ou etnia.




    Podemos dizer, então, que tais direitos não surgiram subitamente, eles se modificam, e continuam a se modificar com as mudanças das condições históricas, com o surgimento de novos interesses e necessidades e o uso de novas técnicas derivadas do desenvolvimento científico e tecnológico. (SERRANO, 2017, p. 184)




    Desta feita vê-se que os direitos humanos estão sempre em desenvolvimento, tendo em vista que acompanha a evolução da humanidade e as necessidades do homem, tendo a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU de 1948, como norte dos direitos humanos.




    Para delimitar o estudo tem-se que os direitos humanos de primeira dimensão ou geração, são os direitos à vida, segurança, justiça, propriedade privada, liberdade de pensamento, voto, expressão, crença, locomoção, direitos estes de liberdade que devem ser concedidos pelo Estado.




    Sendo que os direitos de segunda dimensão ou geração são os direitos sociais, aqueles que o estado deve promover a população para se garantir um mínimo existencial para a sobrevivência, estando o direito dos trabalhadores incluso nesta dimensão.




    Para Ingo Wolfgang Sarlet, explanando sobre a diferença entre direitos humanos e fundamentais:




    Em que pese sejam ambos os termos (“direitos humanos” e “direitos fundamentais”) comumente utilizados como sinônimos, a explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de que o termo “direitos fundamentais” se aplica para aqueles direitos do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão “direitos humanos” guardaria relação com os documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional (internacional) (SARLET, 2018, p. 29)




    Tem-se ainda que todo direito humano quando se positiva através da legislação, passa a ser um direito fundamental, deixando de ser apenas um princípio norteador para a população, e passa a ser um direito propriamente dito, que deve ser cumprido pelo governo e particulares.




    Existeuma certa distinção terminológica entre a expressão direitos fundamentais – em geral, utilizada no Brasil para descrever o conjunto de direitos reconhecidos pela ordem jurídica de um país –e os direitos reconhecidos pela ordem internacional, categoria que é comumente identificada como “direitos humanos”. (BARCELLOS, 2018, p. 195)




    Assim sendo será exposto a seguir o direito fundamental do trabalhador para demonstrar que é um direito humano de segunda geração que se traduz na parte social dos direitos foi externado através da Constituição Brasileira.




    
2.2 DIREITO FUNDAMENTAL DOS TRABALHADORES




    Antes de adentrar no direito fundamental dos trabalhadores, faz-se necessário ressaltar e conceituar o que é direito fundamental, na visão de doutrinadores.




    O direito dos trabalhadores é explicitado por doutrinadores de forma mais sucinta como direito do trabalho, sendo que este se mistura como matéria da ciência do direito, mas no aspecto tratado neste trabalho estes são os direitos inerentes aqueles que trabalham.




    O processo construtivo do direito do trabalho e, por consequência, dos demais direitos sociais decorreu do conflito de classes. Sua edificação e crescimento, por outro lado, provieram de uma pletora de acontecimentos historicamente favoráveis. (MARTINEZ, 2016, p. 82).




    Apesar de este não ser o ponto primordial deste estudo, vale lembrar que a conceituação de direito fundamental se faz necessário, posto que o início dos direitos humanos se confunde diretamente com o trabalho e seu ramo. Sendo assim, tem-se que os direitos fundamentais surgiram da necessidade de proteger o homem do poder estatal. Tais ideais de proteção se iniciaram com o Iluminismo dos séculos XVII e XVIII, mais particularmente com as concepções das constituições escritas.




    Para Robert Alexy (2015, p. 26-27):




    O catálogo de direitos fundamentais regula de forma extremamente aberta questões em grande parte muito controversas acerca da estrutura normativa básica do Estado e da sociedade. Isso pode ser percebido com grande clareza nos conceitos dos direitos fundamentais à dignidade, à liberdade e à igualdade. Se a eles forem adicionados conceitos sobre os fins do Estado, a estrutura da democracia, do Estado de Direito e do Estado Social, chega-se a um sistema de conceitos que abarca os conceitos-chave do direito racional moderno, complementado pelo princípio do Estado Social, que expressa as exigências dos movimentos sociais dos séculos XIX e XX. Esses conceitos continuam a ser conceitos fundamentais da filosofia política. Ao mesmo tempo, são eles utilizados, nas discussões ideológicas, como armas semânticas. A expressão “luta pela Constituição” refere-se, acima de tudo, a tais conceitos.




    Desta feita os direitos fundamentais extravasam além da norma constitucional, mas também por ser entendido por conceitos básicos que norteiam toda a estrutura dos direitos fundamentais.




    Alexandre de Moraes (2006, p. 1) afirma, em se tratando de direitos fundamentais, que estes “[…] surgiram como produto da fusão de várias fontes, desde tradições arraigadas nas diversas civilizações, até a conjugação dos pensamentos filosóficos-jurídicos, das idéias surgidas com o cristianismo e com o direito natural”.




    A positivação dos direitos humanos para se tornarem direitos fundamentais, inicialmente tais direitos fundamentais foram declarados nas constituições de Países como França, Estados Unidos, Alemanha e outros.




    José Afonso da Silva (2016, p. 151), sobre a declaração de direitos, em sua obra Curso de Direito Constitucional Positivo, explana que




    O reconhecimento dos direitos fundamentais do homem, em enunciados explícitos nas declarações de direitos, é coisa recente, e está longe de se esgotarem suas possibilidades, já que cada passo na etapa da evolução da Humanidade importa na conquista de novos direitos.




    As citações acima salientam que os direitos fundamentais são variáveis, que se modificam através da história, alterando-se de acordo com as necessidades do homem, sendo que os direitos humanos foram positivados a partir do lema da Revolução Francesa.




    O direito do trabalho tende à realização de um valor: a justiça social. Não é o único meio de sua consecução, mas é uma das formas pelas quais um conjunto de medidas que envolvem técnicas econômicas de melhor distribuição de riquezas, técnicas políticas de organização da convivência dos homens e do Estado e técnicas jurídicas destinadas a garantir a liberdade do ser humano, dimensionando-a num sentido social, visa a atingir a justiça social. (NASCIMENTO, 2011, p. 60)




    Ademais, o direito dos trabalhadores, para começar a ser positivado, foi sendo construído ao longo dos séculos, haja vista que o trabalho acompanha o homem desde os primórdios da humanidade.




    Igualmente de transcendental importância foi a Declaração do Homem e do Cidadão, de 1789, fruto da revolução que provocou a derrocada do antigo regime e a instauração da ordem burguesa na França. Tanto a declaração francesa quanto as americanas tinham como características comum sua profunda inspiração jusnaturalista, reconhecendo ao ser humano direitos naturais, inalienáveis, invioláveis e imprescritíveis, direitos de todos os homens, e não apenas de uma casta ou estamento. (SARLET, 2018, p. 43-44)




    Como dito o direito dos trabalhadores está incluso na segunda dimensão dos direitos humanos, sendo reclamado do Estado uma ação que possa proporcionar condições mínimas de dignidade da pessoa humana nas relações de trabalho.




    Assim, pode-se dizer que os direitos sociais, como dimensão dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade. (SILVA, 2016)




    Reconhecido pelo texto constitucional em seus artigos 1º, inciso IV, 6º a 11º, 60, 170 e 193, a Constituição Federal de 1988 trouxe, em seu próprio texto, direitos trabalhistas, colocando o direito dos trabalhadores como direito social, sendo os valores sociais do trabalho como fundamento da Constituição.




    Mauricio Godinho Delgado (2016, p. 85) entende que o direito do trabalho é a parte mais significativa dos direitos humanos, conforme abaixo:




    O Direito do Trabalho corresponde à dimensão social mais significativa dos Direitos Humanos, ao lado do Direito Previdenciário (ou de Seguridade Social). É por meio desses ramos jurídicos que os Direitos Humanos ganham maior espaço de evolução, ultrapassando fronteiras originais, vinculadas basicamente à dimensão da liberdade e intangibilidade física e psíquica da pessoa humana.




    A Constituição de 1988 inseriu no texto constitucional o artigo 6º, que trata sobre os direitos sociais: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988, grifo nosso).




    Ademais, vê-se que o direito social ao trabalho e os artigos 6º ao 11º da CF constituem cláusula pétrea e, portanto, não podem ser abolidos nem reduzidos por emenda constitucional. Porquanto a supressão de direitos trabalhistas também afrontaria o princípio que veda o retrocesso de avanços sociais.




    O parágrafo 4º do artigo 60 da Constituição veda a abolição de direitos individuais:




    § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:




    I - a forma federativa de Estado;




    II - o voto direto, secreto, universal e periódico;




    III - a separação dos Poderes;




    IV - os direitos e garantias individuais. (BRASIL, 1988).




    Desta forma, o constituinte originário visou à proteção dos direitos e garantias individuais, para que estes não sofressem alteração, retrocesso ou abolição. O texto constitucional não apenas veda a alteração, mas veda qualquer proposta tendente a abolir os direitos e garantias individuais, conforme explana José Afonso da Silva (2016, p. 69), em sua obra Curso de Direito Constitucional Positivo:




    A vedação atinge a pretensão de modificar qualquer elemento conceitual da Federação, ou do voto direto, ou indiretamente restringir a liberdade religiosa, ou de comunicação ou outro direito e garantia individual; basta que a proposta de emenda se encaminhe ainda que remotamente, “tenda” (emendas tendentes, diz o texto) para a sua abolição.




    Tal proibição de abolição de direitos sociais tem reflexos nos direitos fundamentais trabalhistas, expostos na Constituição entre os artigos 7º e 11º; com isso, há de se observar que os direitos do trabalhador não estão adstritos à CLT, mas emanados também no texto constitucional, sendo que outros artigos constitucionais servem como base para a aplicação no direito do trabalho.




    A Constituição brasileira de 1988 não revelou, em disposição expressa, os princípios informadores do Direito do Trabalho, tal como procedeu em relação à seguridade social (art. 194) e a outros títulos. Mas, inquestionavelmente, há princípios explicitados ou induzidos que são aplicáveis às relações de trabalho. (SÜSSEKIND, 2004, p. 66)




    Um dos princípios aplicados no direito do trabalho é a dignidade da pessoa humana, que é um fundamento do Estado brasileiro, expresso no inciso III do artigo 1º da Constituição de 1988. Além deste, temos o fundamento constitucional do valor social do trabalho, conforme transcrito abaixo:




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    I - a soberania;




    II - a cidadania;




    III - a dignidade da pessoa humana;




    IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; [...]. (BRASIL, 1988).




    Consequentemente, o trabalhador deve ser respeitado na sua dignidade como ser humano nas relações de trabalho, relembre-se, que tais conquistas foram forjadas através de lutas em anos que se passaram.




    Por seu turno, a Carta Magna, em mandamento perfeitamente aplicável ao direito do trabalho, reza: “Art. 193. A ordem social tem como base o princípio do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.” (BRASIL, 1988)




    Sendo assim, é claro que o direito dos trabalhadores não se restringe à legislação explanada na Consolidação das Leis do Trabalho, mas se trata de um direito constitucional. Ressalte-se ainda que, de acordo com o artigo 5º em seu parágrafo 2º e 3º da Constituição Federal, os tratados internacionais assinados pelo governo brasileiro, após a aprovação em dois turnos em cada casa do Congresso Nacional, têm força de emenda constitucional, quando se tratar de direitos humanos, conforme transcrito:




    § 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.




    § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (BRASIL, 1988)




    Cabe ainda ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, em sessão de dezembro de 2008, modificou, em parte, sua jurisprudência sobre o status normativo das regras internacionais ratificadas pelo Brasil. Fixou patamar supralegal dessas regras (acima de leis ordinárias e complementares), desde que referentes a convenções e tratados internacionais sobre direitos humanos (o status clássico, de simples diploma legal, ficou preservado para a generalidade dos documentos internacionais ratificados, exceto os relativos a direitos humanos, agora lançados a patamar superior). Este nível será ainda mais elevado caso a retificação tenha sido feita com o quórum especial referido pelo §3º do artigo 5º da Constituição (status de emenda constitucional). (DELGADO, 2016, p. 158)




    Resta claro que o direito dos trabalhadores se configura como direito fundamental. Considerando que o Legislativo deve respeitar a hierarquia das leis no Brasil, tendo como norte a Constituição, os tratados internacionais ratificados pelo Brasil, as leis e os decretos, restando evidente que tanto o legislador como o STF, devem sempre garantir os direitos humanos e, consequentemente, a dignidade da pessoa humana.




    O direito fundamental dos trabalhadores, como ramo importante das garantias constitucionais, e os tratados internacionais que tratam sobre direitos humanos devem ser preservados, inclusive contra retrocessos que venham a ferir a dignidade da pessoa humana.




    
2.3 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    A Constituição Federal de 1988 trouxe, em seu texto, o princípio da dignidade da pessoa humana como fundamento da república brasileira, traduzindo o ideal do Estado Democrático de Direito social, por conta do atendimento às necessidades básicas do ser humano, como o direito à vida, saúde, segurança, trabalho e lazer, entre outros positivados.




    Nas palavras de Ana Maria Viola de Souza, Grasiele A. F. Nascimento e Maria A. Alkimin (2017), o princípio da dignidade da pessoa humana caracteriza o reconhecimento de transcendência ao próprio direito positivado. E prosseguem, ressaltando que essa premissa representa que:




    O reconhecimento da dignidade da pessoa humana antecede o reconhecimento dos direitos fundamentais, cuja dignidade da pessoa humana, sob o aspecto conceitual jusnaturalista corresponde a uma qualidade, a um juízo de valor intrinsecamente associado ao “eu” de cada pessoa, ou seja, a dignidade humana é um atributo espontâneo, natural arraigado à essência de toda e qualquer pessoa humana, tornando-a ser racional e dotado de autodeterminação, merecendo respeito e consideração de seus pares, da sociedade e do próprio estado. (SOUZA; NASCIMENTO; ALKIMIN, 2017, p. 46)




    A dignidade da pessoa humana é o que norteia todo o ordenamento jurídico constitucional, efetuando o alinhamento do sistema brasileiro com os direitos fundamentais internacionais, portanto, é o centro da ordem constitucional emanada com a Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã.




    Daniel Sarmento (2016, p. 15) afirma que:




    Essa importância atribuída à dignidade da pessoa humana no Brasil e no constitucionalismo global deve ser saudada como sinal de avanço civilizatório. Afinal, trata-se de princípio profundamente humanista, baseado na valorização da pessoa e comprometido com a garantia dos seus direitos básicos contra todas as formas de injustiça e opressão. Portanto, é promissor que tal princípio tenha passado a desempenhar papel de destaque nos ordenamentos jurídicos contemporâneos.




    O indivíduo, como ser humano, não pode renunciar à sua própria dignidade, pois é atributo personalíssimo, inegociável e irrenunciável, sendo assim, nem por vontade pessoal este pode abrir mão.




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, do ano de 1948, em seu preâmbulo, reconhece a dignidade relativa a todo o ser humano com fulcro na liberdade, na justiça e na paz mundial, descrevendo em seu artigo 1º: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade” (ONU, 1948).




    Os textos constitucionais não conceituam a dignidade da pessoa humana, nem informam seu campo de proteção jurídica, cabendo à doutrina definir suas bases, conceituando juridicamente.




    Em suma, para que se tenha a concretização da dignidade da pessoa humana, faz-se necessário a valoração e proteção do trabalho, seja como direito fundamental, seja como direito social, bem como a tomada de medidas públicas objetivando garantir o direito social ao trabalho. (SELLMANN; YOSHIDA, 2017, p. 101).




    Para se chegar a interpretar o princípio da dignidade da pessoa humana, deve-se ter em conta também a moral, que servirá de norte para se levar a um conceito claro e justo sobre como se enquadraria no sistema jurídico a dignidade humana.




    Ao definir a dignidade da pessoa humana, Sarlet (2001, p. 60) afirma:




    Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão dos demais seres humanos.




    A dignidade humana em si reflete uma universalidade de valores que resguarda a integridade física, psíquica e emocional do indivíduo no mundo, sendo que este deve ser tratado de forma isonômica com respeito e liberdade, tendo ainda necessidade de se afastar de qualquer possibilidade de ser ferido em sua personalidade perante a sociedade em que vive.




    Esta dignidade não deve ser apenas premissa que o Estado deve promover, com medida de proteção e respeito ao indivíduo, mas com a criação de mecanismos, a fim de viabilizar o controle entre os particulares, para que a sociedade, de forma geral, possa não efetuar nenhum ato que possa prejudicar o indivíduo em sua dignidade.




    Enfim, o princípio da dignidade da pessoa humana, ao qual se reporta a ideia democrática, como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, torna-se elemento referencial para a interpretação e aplicação das normas jurídicas. Exige uma concepção diferenciada do que seja segurança, igualdade, justiça e liberdade, para impedir que o SER HUMANO seja tratado como mero objeto, principalmente na condição de trabalhador, muitas vezes assim reconhecido, a serviço da economia, como uma simples peça da engrenagem. (GOMES, 2005, p. 28).




    O ordenamento jurídico positivado deve cuidar, inclusive de forma enérgica, até mesmo do indivíduo contra atos que esse possa cometer contra si próprio, para que de nenhuma forma a sua dignidade seja afetada.




    A dignidade da pessoa humana é que justifica a construção histórica dos direitos humanos, inclusive o valor do trabalho humano ligado à dignidade da pessoa humana ensejou ao bem jurídico “trabalho” a atribuição de valor social, cujo valor social ao trabalho compõe a ordem econômica e social (art. 1º, IV; art. 170 e art. 193 da CF/88), impondo, por parte do Estado, ação positiva no sentido de concretizar os direitos fundamentais positivados e a ação negativa no sentido de não violar. (ALKIMIN; NASCIMENTO, 2016, p. 243).




    Por óbvio, as medidas de proteção se destinam ao respeito do atendimento do princípio da inviolabilidade da vida, envolvendo um ambiente de trabalho seguro, meio ambiente saudável e garantia dos direitos sociais contemplados na CF de 1988.




    Portanto, quando se fala de dignidade humana, deve-se considerar o seu aspecto global, ou seja, as garantias públicas, através dos direitos fundamentais. Entretanto, só se garante uma vida digna através de salário justo, acesso ao trabalho, proteção à saúde e vida, um meio ambiente saudável, enfim, a dignidade, no sentido amplo, somente se atingirá quando garantidos os direitos sociais, sendo que o direito social ao trabalho é o que destacaremos, por ser tema inerente ao objetivo desse trabalho. (ALKIMIN, 2008, p. 44).




    A Constituição vigente, tem com centro a pessoa humana, haja vista que é conhecida como Constituição Cidadã. Sendo assim, a Constituição estabelece que o fundamento do Estado é o respeito à dignidade da pessoa humana, expresso no inciso III do artigo 1º da Constituição de 1988. Além deste, temos o fundamento constitucional do valor social do trabalho, conforme transcrito abaixo:




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    [...].




    III - a dignidade da pessoa humana;




    IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; [...]. (BRASIL, 1988).




    Diante das premissas jurídico-positivas e ainda jurídico-filosóficas, tem-se claro que o sistema jurídico nacional é norteado pelo respeito ao princípio da dignidade humana, tendo a ordem jurídica colocado a pessoa humana no centro do direito.




    
2.4 DIREITOS FUNDAMENTAIS E PROIBIÇÃO DE RETROCESSO




    Em que pese a Constituição Federal de 1988 ter consagrado um Estado Social e Democrático, reconhecendo os direitos sociais como direitos fundamentais, sendo, portanto, intangíveis, com a colocação destes no status das cláusulas pétreas, estes direitos já existiam e foram externados através de legislação infraconstitucional, o que acaba por facilitar a redução ou supressão destes direitos, haja vista que não eram protegidos pelo manto constitucional, que dificultaria ou mesmo impediria retrocessos destes direitos sociais.




    O princípio da vedação de retrocesso social, na perspectiva de Canotilho (2003, p. 338-339), visa à proteção em última análise da dignidade da pessoa humana, in verbis:




    A proibição de retrocesso social nada pode fazer contra as recessões e crises econômicas (reversibilidade fáctica) mas o princípio em análise limita a reversibilidade dos direitos adquiridos (ex: segurança social, subsídio de desemprego, prestações e saúde) em clara violação do princípio da confiança e da segurança dos cidadãos no âmbito econômico, social e cultural, e do núcleo essencial da existência mínima ao respeito pela dignidade da pessoa humana.




    A questão que cerca a proibição de retrocesso dos direitos fundamentais se encontra desenvolvida há algum tempo em países como Alemanha, Itália, principalmente, e em destaque em Portugal que, desde 1984, julgando ação em seu tribunal constitucional, entendeu inconstitucional uma lei que revogava parte da Lei do Serviço Nacional de Saúde, com base nas lições de Canotilho, para quem os direitos sociais apresentam uma dimensão subjetiva, decorrente da sua consagração como verdadeiros direitos fundamentais e da radicação subjetiva das prestações, instituições e garantias necessárias à concretização dos direitos reconhecidos na Constituição.




    Esta proibição de retrocesso, segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira, pode ser considerada uma das consequências da perspectiva jurídico-subjetiva dos direitos fundamentais sociais na sua dimensão prestacional, que, nesse contexto, assumem a condição de verdadeiros direitos de defesa contra as medidas de cunho retrocessivo, que tenham por objeto a sua destruição ou redução. (apud SARLET, 2018, p. 459).




    Mauricio Godinho Delgado (2017, p. 72) assim explana sobre a proibição do retrocesso ao direito social, in verbis:




    Note-se que a vedação a qualquer medida de retrocesso social é diretriz decisiva para que os Direitos Humanos demonstrem seu caráter progressivo permanente, na perspectiva do denominado princípio da progressividade social. No Brasil, o princípio da progressividade dos direitos humanos, bem corno o da vedação do retrocesso social estão incorporados na norma constante do § 2º do art. 5º da Constituição da República, que estatui explicitamente: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”.




    Tais princípios igualmente estão englobados na norma inserida no caput do art. 7º da Constituição Federal, que também explícita o notável princípio da norma mais favorável: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: [...]”.




    Entre os doutrinadores, como SARLET (2018) e DELGADO (2017) há um consenso, especialmente na teoria dos direitos fundamentais, de que a temática da proibição de retrocesso social, no Brasil, emergiu da preocupação com o resgate das promessas da modernidade tardia, sustentando-se na garantia da liberdade do indivíduo, na segurança da propriedade privada e na livre concorrência no mercado, sem muito se preocupar com os direitos sociais.




    A modalidade de eficácia jurídica denominada de vedativa do retrocesso pressupõe que os princípios constitucionais que cuidam dos direitos fundamentais – ou ao menos boa parte deles – devem ser concretizados por meio de regulamentação infraconstitucional. Isto é: os efeitos que pretendem produzir são específicos por meio da legislação ordinária. Além disso, pressupõe também, com base no direito constitucional em vigor, que dois dos efeitos gerais pretendidos por tais princípios são: (i) a aplicação imediata e/ou a efetividade dos direitos fundamentais; e (ii) a progressiva ampliação de tais direitos fundamentais. (BARCELLOS, 2011, p. 86)
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